PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 33/2023
INEXIGIBILIDADE Nº. 07/2023
1. DO OBJETO


Contratação de show artístico com "Paulinho Mocelin", no dia 23 de julho de 2023 em comemoração ao aniversário de 65 anos do município de Água Doce - Santa Catarina.
2. DA JUSTIFICATIVA 
Paulo Cesar Mocelin, inscrita no CNPJ/MF sob o nº CNPJ 27.450.218/0001-02, estabelecida na Av. Brasil, 832, salas 01, na cidade de Estancia Velha – RS, que representa o Show Paulinho Mocelin, conforme carta de exclusividade em anexo.  

O município de Água Doce, em comemoração aos 65 anos de Emancipação Político Administrativo, pensando em valorizar os munícipes, trazendo apresentações de todos os estilos musicais, levando alegria, cultura e entretenimento à comunidade em geral, num evento que visa unir a comunidade água-docense e toda região. 

Paulinho Mocelin vive da música desde os 16 anos de idade e subiu ao palco pela primeira vez com apenas cinco anos. Aos sete anos ganhou de seu pai uma gaita ponto de oito baixos e logo começou a criar suas primeiras melodias. 

Natural de uma região rural do Estado do Paraná, a música gaúcha e a sertaneja moldaram a sua personalidade musical. Vivendo em um ambiente rústico, tirou proveito dos costumes e tradições locais para, com pioneirismo criar um estilo diferente e único, mesclando música gaúcha com letras de expressão popular. 

Esse estilo próprio até então desconhecido é hoje identificado como Música Regionalista do Estado do Paraná, em carreira solo desde 2015, deixa a sua marca no cenário da música do Sul com sucessos de alcance nacional, como “Caminhonete Branca”, “Doutor do Agronegócio” e “Menino Campeiro”.
3. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO
A instituição ou empresa a ser contratada deve apresentar corpo técnico com expertise, assim demonstrando ampla capacidade de execução do objeto proposto. 

Mais que isto. Sobre a possibilidade de contratação de serviço técnico especializado sem licitação, com a participação de notório especialista, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se manifestar, conforme transcrevemos: 

 "Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de desfrutarem da confiança da Administração. Ação Penal que se julga improcedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03- 08-2007 DJ 03-08-2007 PP-00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322) (grifei) 

Neste sentido, Marçal Justen Filho leciona: 

“A especialização consiste na titularidade objetiva de requisitos que distinguem o sujeito, atribuindo-lhe maior habilitação do que a normalmente existente no âmbito dos profissionais que exercem a atividade. Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais como a conclusão de curso e a titulação no âmbito de pós-graduação, a participação em organismos voltados a atividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício do magistério superior, a premiação em concursos...” (in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 2005, Editora Dialética, p. 275, grifo). 

Observando-se o posicionamento do STF sobre a possibilidade de contratação por inexigibilidade, percebe-se que a notória especialização é um elemento subjetivo que define o critério da confiança em relação ao profissional especializado. 

Noutro giro, extrai-se da própria norma contida no § 1º do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993 uma indicação do que pode ser considerado pela Administração para direcionar esse elemento subjetivo da confiança. Vejamos: 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Diante do exposto, justifica-se a contratação na forma de inexequibilidade da empresa  P. Cesar Mocelin, com número de CNPJ 27.450.218/0001-02 , por possuir profissional com capacidade de conduzir de forma exclusiva o “Paulo Cesar Mocelin” por preencher os requisitos exigidos pela Lei, de natureza singular e executado por profissional de notória especialização. 

Assim, a situação narrada coaduna perfeitamente com o dispositivo legal (Art. 25, III, combinado com o inciso VI do Art. 13, da Lei nº. 8.666/93), autorizando a contratação pretendida por INEXIGIBILIDADE de licitação.

4. DO FUNDAMENTO LEGAL


A presente contratação encontra respaldo no inciso III, do art. 25, da Lei n. 8.666/93, e alterações posteriores, que dispõem, respectivamente, o seguinte:

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: [...]
III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública.

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Conforme parecer jurídico, há o amparo legal para a contratação por meio de inexigibilidade de licitação.

5. RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR

P. Cesar Mocelin, nome fantasia “Paulo Cesar Mocelin”, CNPJ 27.450.218/0001-02, pessoa jurídica de direito privado, com endereço Travessa do Pacífico, s/n, lote 04 Quadram Caledonia 4, Município de Camboriu, CEP 88.345-200, com o valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), conforme orçamento proposto anexo.
Procedeu-se a verificação da regularidade jurídica e fiscal da empresa classificada e, conforme certidões apensadas ao presente processo, a mesma encontra-se regular perante os órgãos fiscais e fazendários, atendendo os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. 
 

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

 

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991); Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); eCertificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.
 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação, correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

05.003 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE / DEPTO. DE CULTURA
2.054 – PROMOÇÃO DE EVENTOS

98 – 3.3.90.00.00.00.00.00 – Aplicações Diretas

7 – DAS CONDIÇÕES DA PAGAMENTO, ENTREGA E FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO

O evento deverá ser realizado no dia 23/07/2023 no evento em comemoração ao aniversário de 65 anos do município de Água Doce.

O pagamento será realizado por meio de transferência diretamente na conta corrente da contratada, em até 10 (dez) dias após realização do evento.

Água Doce, SC, 05 de maio de 2023.
NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI

Prefeita Municipal

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 33/2023

INEXIGIBILIDADE Nº. 07/2023

RATIFICAÇÃO

Trata-se de inexigibilidade de Licitação que tem por objeto a Contratação que detém representação e exclusividade para apresentação de P. Cesar Mocelin, no dia 23 de julho de 2023 em comemoração ao aniversário de 65 anos do Município de Água Doce.
Em análise aos documentos e ao parecer jurídico retro que constam do referido processo licitatório, denota-se que todos os requisitos exigidos pelo artigo 25, da Lei n° 8.666/93 para que fosse possível a INEXIGIBILIDADE foram atendidos.

Esta é a decisão.

Água Doce, SC, 05 de maio de 2023.
NELCI FÁTIMA TRENTO BORTOLINI
Prefeita Municipal

